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STF pode ampliar segurança jurídica para franquias

S
egmento importante para o empreen-
dedorismo no Brasil, o sistema de 
franquias convive com a inseguran-

ça jurídica. O motivo é a recorrente interfe-
rência de parte da Justiça do Trabalho que, 
indevidamente, reconhece o vínculo de 
emprego entre empresários franqueados e 
empresasfranqueadoras.

Há dois anos, tramita no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) a ADPF de Franquias (ADPF 
1.149), que tem como objeto o reconhecimento 
da competência jurisdicional nos julgamen-
tos de litígios decorrentes dos contratos de 
franchising. Em novembro de 2024, a Procu-
radoria-Geral da República apresentou pare-
cer favorável e apontou que compete à Justiça 
comum “decidir sobre a existência, a validade 
e a eficácia de pactuações de natureza cível de 
contratos comerciais de franquia”.

Desde então, essa ADPF está pronta para 
julgamento, que foi marcado para 15 de agosto 
de 2025. Um dia antes, foi retirada de pauta pela 
relatora, a ministra Cármen Lúcia.

A franquia merece análise ampla sob o 
viés empresarial — e jamais pelo trabalhista. 
É relação regida por lei própria, que estabe-
lece que inexiste vínculo de emprego entre 

franqueadora e franqueado. A Lei de Fran-
quias (Lei 13.966/2019), que entrou em vigor 
em 2020, manteve a premissa da legislação de 
1994 ao estabelecer, já no artigo 1º,que o siste-
ma de franquia empresarial não caracteriza “re-
lação de consumo ou vínculo empregatício em 
relação ao franqueado ou a seus empregados, 
ainda que durante o período de treinamento”.

O Legislativo sempre foi muito claro ao 
descaracterizar o vínculo de emprego nas re-
lações de franchising. Entretanto, enquanto o 
Supremo não estabelece uma definição unifor-
me a respeito do tema, parcela da magistratura 
trabalhista insiste em aplicar isoladamente a 
CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), ge-
rando insegurança jurídica a um segmento tão 
importante ao empreendedorismo.

Em 2025, o sistema de franquias cresceu 
mais de 10% no Brasil. O faturamento foi su-
perior a R$ 300 bilhões – cerca de 2,3% do PIB. 
Foram mais de 202 mil operações em quase 3,3 
mil redes ativas no país.

Ao comprar uma franquia, o empresário in-
veste recursos próprios, adquire o direito ao uso 
da marca e do know how da franqueadora, remu-
nerada pelo franqueado mediante o pagamento 
de royalties, diferentemente de relações de outra 

natureza que implicam a oferta da força de traba-
lho sem comprometimento de capital próprio.

O franqueado não é um trabalhador hipos-
suficiente que precisa da proteção da Justiça do 
Trabalho. É, na realidade, um empresário com alto 
grau de instrução que, em geral, investe valores ele-
vados para abrir e operar uma unidade de franquia.

A aplicação inadequada dos princípios tra-
balhistas de forma extensiva a relações civis e 
empresariais abre espaço para demandas judi-
ciais oportunistas, impondo custos elevados ao 
Judiciário e à economia. Dessa forma, a Justiça 
do Trabalho acaba incentivando o ajuizamento 
de milhares de ações por ex-franqueados, que 
alegam a existênciade vínculo empregatício pa-
ra receberem indenizações milionárias, sem 
sequer incorrer no risco da sucumbência.

Essas pretensões atentam contra o prin-
cípio da boa-fé e demonstram que há recla-
mantes que, por conveniência, após encerrar 
a relação comercial, tentam se beneficiar de 
falaciosa alegação de que seriam empregados, 
apresentando conduta desleal e contraditória.

Os donos de franquia, como regra são em-
presários hipersuficientes, técnica e economi-
camente, com alto nível acadêmico e resultados 
expressivos. Em muitos casos, auferem R$ 30 

mil por mês em média – quase 20 vezes o valor 
do salário-mínimo.

Além disso, dispõem de estruturas jurídica e 
administrativa próprias, contratam empregados, 
prestadoras de serviços e outras consultorias. Fa-
zem a gestão da própria empresa com flexibili-
dade e autonomia, o que os distinguem de um 
empregado CLT ou da chamada ‘pejotização’.

A ADPF de Franquias é a forma para que o 
Supremo ratifique, definitivamente, os princí-
pios básicos do franchising, confirmando a re-
lação empresarial entre franqueado e franquea-
dora, com reflexos na redução das demandas 
judiciais. A expectativa é de que o julgamento 
dê fim ao ciclo de litigiosidade que afeta ativi-
dades empresariais que empregam mais de 1,7 
milhão de pessoas no Brasil.

Ao ratificar a competência da Justiça co-
mum para julgar litígios decorrentes das rela-
ções de franquia, o STF vai, finalmente, paci-
ficar o tema, garantindo a segurança jurídica 
necessária para que novos investidores pos-
sam gerar mais emprego e renda àpopulação. 
Trata-se de excelente oportunidade de cresci-
mento sustentável, pois um setor com regras 
claras tende a crescer mais e a servir melhor 
à sociedade.

O caso Oi e os limites da recuperação judicial no Brasil

A 
decretação da falência da Oi pela 
Justiça do Rio de Janeiro representa 
um dos episódios mais relevantes do 

direito empresarial brasileiro recente. Além 
de representar o encerramento de uma tra-
jetória corporativa marcada por desafios, o 
caso evidencia os limites dos mecanismos 
de recuperação judicial e reforça a impor-
tância de planos de reestruturação capazes 
de equilibrar interesses de credores, traba-
lhadores, fornecedores e da própria conti-
nuidade da atividade econômica.

A Oi chegou ao segundo processo de recu-
peração judicial com uma dívida estimada em 
cerca de R$ 44 bilhões e, aproximadamente, 
164 mil credores. A nova tentativa de reorga-
nização buscava preservar a operação e viabili-
zar o cumprimento das obrigações assumidas, 
mas a ausência de recursos suficientes para 
manter compromissos essenciais e a invia-
bilidade financeira identificada no processo 

levaram o Judiciário a reconhecer a necessida-
de de conversão da recuperação em falência.

A recuperação judicial não deve ser com-
preendida como um mecanismo de adia-
mento indefinido de uma crise empresarial. 
Seu objetivo é permitir que empresas eco-
nomicamente viáveis superem dificuldades 
momentâneas, reorganizem suas estruturas 
e voltem a gerar valor. Quando essa possi-
bilidade deixa de existir, a falência passa a 
cumprir uma função jurídica e econômica 
relevante: permitir a liquidação organizada 
dos ativos, a preservação do valor possível da 
empresa e o pagamento dos credores dentro 
da ordem estabelecida pela legislação.

O caso também traz reflexões importantes 
sobre a perspectiva tributária. Grandes pro-
cessos de insolvência envolvem não apenas 
credores privados, mas também obrigações 
fiscais, créditos tributários e discussões re-
lacionadas à arrecadação pública. A correta 

condução desses processos exige uma análise 
técnica para conciliar a satisfação dos créditos 
com a necessidade de preservar atividades 
econômicas sempre que houver viabilidade.

Outro ponto central é a venda de ativos. 
Em processos dessa magnitude, a alienação 
de unidades produtivas e estruturas opera-
cionais pode representar uma alternativa 
para manter serviços essenciais, preservar 
empregos e permitir que determinados ne-
gócios continuem funcionando sob novos 
controladores. Entretanto, essas operações 
precisam respeitar regras de transparência, 
segurança jurídica e proteção aos envolvidos.

A experiência da Oi demonstra que a re-
cuperação judicial é uma ferramenta funda-
mental para a economia brasileira, mas sua 
efetividade depende de diagnósticos realistas 
e compromissos que possam ser cumpridos. 
A legislação oferece caminhos para a supera-
ção de crises, mas não elimina a necessidade 

de decisões difíceis quando a capacidade de 
recuperação deixa de estar presente.

Para o ambiente empresarial, o caso re-
força uma mensagem importante: planeja-
mento financeiro, governança e gestão res-
ponsável são elementos indispensáveis para 
evitar que dificuldades operacionais se trans-
formem em crises estruturais. Para o sistema 
jurídico, reafirma a necessidade de processos 
conduzidos com equilíbrio, garantindo que 
a falência, quando inevitável, cumpra seu 
papel de organizar o encerramento das ati-
vidades e proteger, na medida do possível, 
todos os envolvidos.

A falência da Oi não representa apenas o 
fim de uma recuperação judicial. Representa, 
também, um marco de reflexão sobre como o 
Brasil lida com grandes insolvências e sobre a 
importância de mecanismos jurídicos capa-
zes de promover segurança, previsibilidade e 
equilíbrio nas relações empresariais. 


